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RESUMO: Ciente da necessidade de avaliar as políticas públicas, este artigo buscou proceder 
na avaliação da implementação do (PRONATEC) Programa de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego, criado pelo Ministério da Educação, executado no Instituto Federal de Educação,  
Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB). A execução do trabalho foi desenhada a partir do 
modelo teórico de avaliação de implementação de políticas públicas desenvolvido por Draibe 
(2001), o qual avalia através de parâmetros obtidos a partir de uma separação metodológica 
em sistemas e processos de execução do programa, tendo como universo os gestores das 
coordenações adjuntas do programa no campus João Pessoa e do campus Guarabira. Após 
a análise, foram evidenciados como eficientes os sistemas e processos executados pelo 
programa no âmbito do IFPB. Dentre os principais resultados, tem-se um excelente índice de 
execução das matrículas pactuadas desde sua implantação. Outro ponto forte é a capacidade 
financeira do programa, pois o mesmo recebe volumosos recursos. Conclui-se, então, que o 
programa, após avaliação dos seus sistemas/subsistemas e processos, obtém uma 
classificação eficiente em termos da sua implementação/execução. 
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ABSTRACT: Aware of the need to evaluate public policies, we aimed to proceed in assessing 
the implementation of Access Program to Technical Education and Employment 
(PRONATEC), established by the Ministry of Education, run in (IFPB) Federal Institute of 
Education, Science and Technology of Parahyba. The implementation of this study was drawn 
from the theoretical model implementation evaluation of public policies developed by Draibe 
(2001), which evaluates using parameters obtained from a methodological separation in 
systems and program implementation processes, with the universe managers of adjunct 
coordinators of the program on campus Joao Pessoa and Guarabira campus. After the 
analysis, were shown to be efficient systems and processes performed by the program under 
IFPB. Among the main results, it has been an excellent implementation rate of enrollment 
agreed since its implementation, another strong point is the financial capacity of the program, 
because it receives massive resources. It follows then that the program after evaluation of their 
systems/subsystems and processes get an efficient classification in terms of 
implementation/execution. 
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1 INTRODUÇÃO 
A dificuldade em encontrar profissionais capacitados, para ocupar vagas no 
mercado de trabalho, atualmente é crescente, isso porque sobram vagas, no 
comércio, na indústria, porém faltam trabalhadores qualificados. Desta forma, entrou 
em destaque o tema educação profissional, isto é, educação voltada para o mercado 
de trabalho. 
Esse tema vem ocupando mais espaço na agenda política e na pauta das 
discussões teóricas sobre a sua expansão e melhorias. Também é fato a existência 
de uma inquietação popular, a qual reivindica, dentre outras ações do poder público, 
investimentos e melhorias, na área da educação, na tentativa de prover de melhores 
serviços educacionais a população. 
Robustos investimentos na área educacional, muitas vezes, não são suficientes 
para suprir o anseio das pessoas, com relação à prestação de serviços ofertados pelo 
Estado. Na sociedade moderna, exige-se mais do que isso: exige-se que os 
investimentos sejam acompanhados de resultados satisfatórios de maneira a otimizar 
a utilização dos recursos provenientes da população. As palavras eficácia, eficiência 
e efetividade costumam aparecer, cada vez mais, visando a melhores práticas na 
utilização desses recursos. 
Nesse panorama, este trabalho se insere, na tentativa de contribuir com uma 
pesquisa avaliativa, que faça face à avaliação de políticas públicas, especificamente 
em um programa na área da Educação, introduzido pelo governo federal, no que tange 
ao aspecto da implementação dessa intervenção estatal.  
Com o intuito de promover a melhoria da qualificação profissional, o governo 
federal passou a executar o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec), surgido, no dia 26 de outubro de 2011, com a sanção da Lei nº 
12.513/2011. O Pronatec tem como objetivo principal expandir, interiorizar e 
democratizar a oferta de cursos de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) para 
a população brasileira. Para tanto, prevê uma série de subprogramas, projetos e 
ações de assistência técnica e financeira. As ações do Pronatec explicitadas nos 
documentos oficiais evidenciam uma concepção de Estado e de formação profissional 
na relação dialética com a sociedade civil (SALDANHA; 2012, p. 3). 
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O intervencionismo do Estado na sociedade é necessário para a busca de 
modificações na situação não ideal, em dado momento. Em termos de fornecimento 
de serviços públicos e da oferta de políticas públicas destinadas à educação, tem-se, 
como exemplo, o estudo em tela, o Pronatec, que é uma intervenção do Governo 
Federal, importante para instrumentalizar todo esse processo, para consecução das 
atividades de fornecimento dessas demandas e alterações em uma situação não 
ideal. Aduz, também, Beni (2006) essa importância das instituições públicas de 
intervirem na realidade social em razão, em grande parte, do caráter desigual do 
desenvolvimento resultante de um sistema de mercado. 
 Desta forma, o setor público deve intervir para corrigir as desigualdades 
existentes, sobretudo nos grupos mais vulneráveis ou mais carentes da sociedade, 
além de solucionar problemas básicos no campo da infraestrutura, do meio ambiente, 
da educação, da saúde, da segurança, entre outros (BENI, 2006). 
Diante desse panorama, é possível indagar: A execução do Pronatec está 
sendo realizada de forma eficiente? 
Assim, o foco deste trabalho foi o de avaliar a eficiência na execução do 
programa à luz da teoria da avaliação de implementação de políticas públicas. Tendo 
como sua moldura, uma pesquisa feita no universo do IFPB. Com relação ao aspecto 
da amostra, a mesma não apresenta fragilidade pelo seu tamanho, pela 
caracterização dos executores do programa terem caraterísticas similares e 
homogêneas. 
 
2 REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 Educação Profissional e o Pronatec 
Segundo Filho (1999, p. 88), “A educação profissional é definida como 
complementar à educação básica, portanto, a ela articulada, mas podendo ser 
desenvolvida em diferentes níveis, para jovens e adultos com escolaridade diversa”. 
Delineando o seu papel, o Ministério da Educação define a importância e finalidade 
da educação profissional: 
Para além da integração com o mundo do trabalho, a educação profissional 
e tecnológica deve incorporar elementos inseridos no âmbito das relações 
sociais na perspectiva da promoção da equidade, da igualdade de gênero, do 
combate à violência contra o jovem e a mulher e da cidadania. Neste 
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contexto, aponta-se para a perspectiva de formação de um trabalhador capaz 
de compreender a realidade e ultrapassar os obstáculos que ela representa; 
de pensar e agir em prol das transformações econômicas, culturais e sociais 
imprescindíveis para a construção de um país menos desigual e mais justo 
(MEC, 2015). 
 
O desenvolvimento da educação profissional em larga escala aconteceu a partir 
de julho de 2004, quando a educação profissional conquistou um importante 
instrumento para o seu desenvolvimento através da edição do Decreto nº 5.154/2004 
(Brasil, 2004). Este decreto prevê o desenvolvimento da educação profissional por 
meio de cursos e programas, em três planos: 1) formação inicial e continuada de 
trabalhadores – inclusive integrada com a educação de jovens e adultos; 2) educação 
profissional técnica de nível médio; e 3) educação profissional tecnológica de 
graduação e pós-graduação (CASSIOLATO E GARCIA, 2014). 
A partir de então, foram promovidas ações que buscaram a expansão da rede 
federal para ofertar cursos de educação profissional em todo país, tendo como marco 
fundamental a disseminação de escolas técnicas federais e a criação mais recente o 
programa Pronatec. 
Ainda de acordo com as ações de alargamento da educação profissional no 
país, o Pronatec prioriza a qualificação profissional concomitante ao Ensino Médio 
Público, mediante as parcerias público/privadas que fragmentam os insuficientes 
recursos públicos e promove também a descontinuidade da concepção progressista 
de integração do Ensino Médio/Educação Profissional no âmbito das políticas públicas 
(SALDANHA, 2012). 
Em termos de política social e, consequentemente, programa de governo, no 
âmbito da União Federal, atualmente o Programa está inserido, conforme dados do 
PPA – 2015 intitulado de “Mais Brasil”, nos programas sociais, na categoria, 
programas temáticos: Educação, Esportes e Cultura. Especificamente no programa 
Educação Profissional e Tecnológica. Contendo as seguintes metas, conforme o site 
do Ministério da Educação: 
Meta: Oferecer 8 milhões de vagas em cursos de educação profissional técnica 
de nível médio e cursos de formação inicial e continuada, contemplando a oferta de 3 
milhões de vagas por meio de bolsas, prioritariamente para estudantes da rede 
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pública, trabalhadores, beneficiários dos programas federais de transferência de 
renda, pessoas com deficiência, populações do campo, indígenas, quilombolas e 
afrodescendentes. 
Meta: Elevar o número de matrículas da educação profissional e tecnológica, em 
consonância com o PNE 2011-2020. 
Meta: Elevar o número de escolas da rede federal de educação profissional e 
tecnológica para 562. 
Meta: Elevar o número de matrículas da educação profissional técnica de nível 
médio, em consonância com o PNE 2011-2020. 
Saldanha (2012, p. 7) informa que “outra ação do PRONATEC é a criação da 
Bolsa-Formação. A Portaria MEC nº 1.569/2011 – que fixa as diretrizes para a sua 
execução –, vai além das redes públicas e inclui as unidades de serviços nacionais 
de aprendizagem, como o Serviço Nacional do Comércio (SENAC) e o Serviço 
Nacional de Indústria (SENAI)”. Esta ação viabiliza consubstancialmente a 
operacionalização do programa através de recursos físicos/financeiros. Logo abaixo, 
pode se visualizar os valores investidos no Brasil e na Paraíba. 
Tabela 1: Investimentos do Pronatec no Estado da Paraíba 
Ano Valores (em reais) 
2011 R$ 1.790.283.905,35 
2012 R$ 2.781.050.047,97 
2013 R$ 3.927.484.946,05 
2014 R$ 5.501.181.100,63* (previsão) 
Fonte: SETEC/MEC 
Após a disposição dos dados acima, é possível observar a alavancagem de 
investimento no programa no passar dos anos, desde sua criação em 2011. Essa 
magnitude de recursos, segundo a Tabela 1, é de R$ 14.000.000,00 acumulados. 
O IFPB elaborou diretrizes institucionais, em consonância com as diretrizes do 
Ministério da Educação, para nortear a execução do Pronatec, no seu âmbito interno, 
de forma o que dispõe, em seguida (IFPB, 2015): 
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 expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação 
profissional técnica de nível médio e de cursos de formação inicial e continuada 
ou qualificação profissional presencial e a distância; 
 construir, reformar e ampliar as escolas que ofertam educação profissional e 
tecnológica nas redes estaduais; 
 aumentar as oportunidades educacionais aos trabalhadores por meio de 
cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 
 aumentar a quantidade de recursos pedagógicos para apoiar a oferta de 
educação profissional e tecnológica; 
 melhorar a qualidade do ensino médio. 
O sistema de oferta de curso é feito através de instituições demandantes, como 
exemplo as do Quadro 1, as quais solicitam a oferta de cursos às instituições 
ofertantes, bem como selecionam os beneficiados para participarem dos cursos 
promovidos. Já os ofertantes, que é o caso do IFPB, oferecem suas instalações e 
pessoal para a execução dos cursos previstos no programa (IFPB, 2015). 
Quadro 1: Lista de Demandantes 
Demandantes Ofertante 
Secretarias do Estado  
IFPB -  Campus João Pessoa 
Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Ministério do Turismo 
Ministério do Trabalho 
Ministério do Desenvolvimento Social 
Fonte: Pronatec IFPB (2015) 
No IFPB, o PRONATEC teve suas atividades iniciadas no ano de 2011, através 
da oferta de cursos FIC – Formação Inicial e Continuada –, que são cursos de 
pequena duração e têm por objetivo a capacitação, o aperfeiçoamento, a 
especialização e a atualização em todos os níveis de ensino, nas áreas da Educação 
Profissional e Tecnológica, Art. 3º da Lei 11.892/2008 (IFPB, 2015).  
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O sistema de ofertas de cursos FIC, para o público-alvo do programa, funciona 
através demanda-oferta onde, no caso do IFPB, recebe demandas para ofertar cursos 
FIC; então as entidades do Quadro 1 solicitam os cursos, além de enviar os 
beneficiários a serem atendidos pelos cursos do ofertante. 
2.2 Avaliando a Políticas Públicas: O enfoque da implementação. 
A avaliação é um processo conjunto e colaborativo. É um processo que visa ao 
desenvolvimento de construções consensuais sobre o objeto de avaliação ‘a entidade 
que está sendo avaliada’ (GUBA E LICOLN, 2011). 
Carden (2013, p. 578) descreve: "Avaliação é mais do que uma ferramenta 
técnica que pode ser aplicada por qualquer pessoa com a formação técnica, em 
qualquer configuração”. 5 (Tradução livre). Então a avaliação de políticas públicas vem 
sendo tratada como um processo colaborativo no sucesso dos programas de governo, 
tendo em vista a busca da obtenção de melhores práticas. 
 Secchi (2013, p. 63) afirma que “a avaliação de uma política pública compreende 
a definição de critérios, indicadores e padrões (performance standards)”. Esses 
conceitos afunilam-se para a importância que é o processo de avaliação de políticas 
públicas, pois a avaliação traz consigo o rótulo do valor para determinada política a 
ser avaliada. 
Corroborando com a conceituação teórica, é possível definir que a avaliação de 
políticas públicas refere-se amplamente a todas as atividades realizadas por uma 
gama de atores estatais e sociais com o intuito de determinar como uma política 
pública se saiu na prática, bem como estimar o provável desempenho dela no futuro 
(WU et al., 2014). 
O documento em tela debruça-se em uma das fases/etapas das políticas 
públicas. Estas possuem, de acordo com cada teórico, diversas fases ou etapas. 
Encontram-se nos documentos basilares, teóricos de políticas públicas, grande 
discussão sobre a quantidade de steps de uma política. Obsta em relatar que este 
trabalho não dissecará todos os modelos. Secchi (2013) classifica o ciclo das políticas 
                                                          
5 Evaluation is more than a technical tool that can be applied by anyone with the technical training, in 
any setting. Evaluation is context-dependent because it contains elements of judgment and values.  
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públicas em 7 fases, sejam elas: identificação do problema, formação da agenda, 
formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção.  
 Tradicionalmente duas são as correntes teóricas mais latentes que estruturam 
o desenho da implementação de políticas públicas. Como a pesquisa de 
implementação evoluiu, duas escolas de pensamento desenvolveram métodos mais 
eficazes para o estudo e descrição da implementação. Os tipos são:  top-down e 
bottom-up (MATLAND, 1995). 
A primeira abordagem, top-down, tem caracteristicas centrada nas decisões 
sobre a implementação em níveis hierárquicos superiores. De forma contrária é a 
abordagem bottom-up, que promove a participação da base hierárquica, promovendo 
uma maior interação entre os atores participantes da implementação da política 
(MATLAND, 1995). 
Sobre implementação e sua importância, é possível destacar que a 
implementação ocorre na fase do processo de políticas públicas em que as decisões 
de política pública se traduzem em ações. Ela é considerada uma das etapas mais 
difíceis e críticas no processo de políticas para os gestores públicos – a fase em que 
qualquer deficiência na concepção das políticas ou quaisquer vulnerabilidades 
relacionadas ao ambiente externo se tornarão visíveis (WU et al., 2014). 
Avaliar implementação consiste na otimização dos recursos públicos, 
identificando possíveis gargalos na execução das ações/programas governamentais, 
e ainda segundo Ala-Harja e Helgason (2000): 
 melhoria do processo de tomada de decisão; 
 alocação apropriada de recursos; e 
 aumento da responsabilidade das políticas públicas. 
Analiticamente, conecta-se a contribuição conceitual: “A implementação 
corresponde à execução de atividades que permitem que ações sejam implementadas 
com vistas à obtenção de metas definidas no processo de formulação das políticas” 
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2.3 O modelo de Draibe (2001) para avaliação de implementação 
Encontramos, dentre as teorias de avaliação de políticas públicas, no que tange 
à implementação, um modelo teórico, que foi desenvolvido em uma análise sobre 
sistemas e subsistemas e processos de implementação da política pública DRAIBE 
(2001). 
A avaliação da implementação de um programa busca medir o quão foi 
eficiente/eficaz/efetivo esse programa.6 Eficiência diz respeito às qualidades de um 
programa, examinadas sob os parâmetros técnicos, de tempo e de custos (DRAIBE, 
2001). Já em termos de efetividade de um programa, se mede pelas quantidades e 
níveis de qualidade com que realiza seus objetivos específicos (DRAIBE, 2001). 
De forma sistematizada, Draibe elaborou um quadro que sintetiza o processo de 
avaliação da implementação de uma política pública, tendo em vista os sistemas e 
processos que a norteiam. 
Quadro 1: Sistemas de Implementação 
Sistemas ou subprocessos de implementação: 
Sistema gerencial e decisório 
Processos de divulgação e informação 
Processos de seleção (de agentes implementadores e ou de beneficiários) 
Processos de capacitação (de agente e ou beneficiários) 
Sistemas logísticos e operacionais (atividade fim) 
- financiamento e gasto  
- provisão de recursos materiais 
Processos de monitoramento e avaliação internos 
Fonte: Elaborado com base em Draibe (2001). 
 
- O sistema gerencial e decisório: o desenvolvimento do programa está atrelado 
na estrutura organizacional, hierárquica, forma de gerir da agência que conduz ou 
dirige a implementação. Visa também a observar e compreender a natureza e os 
atributos das autoridades que conduzem o processo. Verificando se os mesmos 
possuem liderança, legitimidade. 
                                                          
6 Draibe (2001): A eficácia de um dado programa diz respeito à relação entre a características e 








                            Revista UNIABEU Belford Roxo   V.9 Número 21 JANEIRO-ABRIL de 2016 
 
 - Processos de divulgação e informação: consiste na qualidade da divulgação 
e circulação de informações entre a população mais diretamente afetada, no caso, os 
que vão se beneficiar, partindo do pressuposto de que o sucesso depende da 
informação entre os implementadores e beneficiários; de maneira a se fazer uma 
avaliação sobre o nível de conhecimento das informações básicas do programa aos 
implementadores e beneficiados, como: objetivos, seus modos de operação, seus 
componentes e seus prazos. 
 - Processos de Seleção: forma para recrutar os agentes implementadores, 
como os membros da população beneficiada, avaliando se foram oportunamente 
atingidos os interessados, se existiu alguma adequação aos objetivos do programa. 
 - Processos de Capacitação: Diz respeito a todo processo envolto na 
capacitação dos agentes implementadores, para que os mesmos desempenhem as 
atividades que deverão realizar, em todos os aspectos (gerenciais, didáticas, de 
supervisão ou monitoramento, de desenvolvimento social etc.) 
 - Processos internos de Monitoramento e Avaliação: Consiste em uma estrutura 
interna de avaliação dos procedimentos, conteúdos e métodos do programa. 
 - Sistemas Logísticos e Operacionais: Trata de analisar os recursos físicos e 
financeiros que buscam atender às necessidades do programa, mensurando seus 
quantitativos. 
O modelo ora apresentado pode definir o desenho de consequências da ação 
governamental, sob duas lógicas: a primeira refere-se ao contexto administrativo 
(organizacional), para alguns, denominado de máquina governamental, e está 
devidamente adaptada para a implementação da política pública. A segunda é a de 
tentar identificar quais seriam os possíveis resultados da política com o desenho 
governamental atual, de maneira a elencar entraves ou facilidade para a consecução 
do que fora outrora planejado (ARAÚJO E POSSENATO, 2011). Sendo desta forma, 
será o modelo submetido utilizado na execução desta pesquisa, a fim de obter os 
resultados da avaliação do programa PRONATEC executado no IFPB. 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Para consecução deste trabalho foi feita uma pesquisa avaliativa objetivando 
avaliar a execução do Pronatec, no âmbito do IFPB. O documento da Draibe (2001) 
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foi o direcionador para observar todos os itens (sistemas e subsistemas) que o 
compõem, e então proceder na avaliação sobre o nível de eficiência na 
implementação do programa. 
No IFPB existem 12 unidades executoras do Pronatec; cada uma possui uma 
coordenação adjunta. Desta forma, o universo da pesquisa foi o corpo da coordenação 
adjunta do Pronatec, sendo realizado o trabalho, em uma população amostral não 
probabilística por tipicidade, que, conforme Vergara (2013, p. 47), é “constituída pela 
seleção de elementos que o pesquisador considere representativos da população-
alvo, o que requer profundo conhecimento dessa população”.  
Assim, o universo da pesquisa foi a equipe gestora (Coordenadores Adjuntos) 
do campus Guarabira e do campus João Pessoa, os quais neste trabalho foram 
denominados de Coordenador: G, para o coordenador adjunto do Pronatec no campus 
Guarabira, e Coordenador: J, para o coordenador adjunto do Pronatec no campus 
João Pessoa. 
Para o atingimento do objetivo, foram coletados dados através de uma 
pesquisa documental, que, segundo descreve Marconi e Lakatos (2013, pp. 48-49), 
“[...] a fonte da coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, 
constituindo o que se denomina de fontes primárias”. 
Foram analisados relatórios das coordenações adjuntas do programa, tabelas, 
gráficos e informações dispostas no sistema SISTEC (Sistema Nacional de 
Informações da Educação Profissional e Tecnológica), sistema este responsável pelo 
controle de matrículas e oferta de vagas e turmas do PRONATEC. A escolha dos dois 
campi se deu pelo fato dos dois serem os que mais matricularam alunos no ano de 
2014, conforme o demonstrativo constante na Tabela 1. 
Consequentemente, foi realizada uma pesquisa de campo – exploratória –, cujo 
objetivo é a formulação de questões, com tripla finalidade: desenvolver hipóteses, 
aumentar a familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno para 
realização de uma pesquisa futura mais precisa, ou modificar e clarificar conceitos 
(MARCONI E LAKATOS, 2013).   
Adicionando-se, foi feita uma observação não participante, quando, segundo 
Marconi e Lakatos (2013, p. 78), “o pesquisador toma contato com a comunidade, 
grupo ou realidade estudada, mas sem integrar-se a ela: permanece de fora”. 
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Para obter os dados, foram realizadas entrevistas não estruturadas e 
focalizadas, onde existe um roteiro de tópicos relativos ao problema que se vai estudar 
e o entrevistador tem a liberdade de fazer a pergunta que quiser: sonda razões e 
motivos, dá esclarecimentos, não obedecendo, a rigor, a uma estrutura formal. 
(MARCONI E LAKATOS, 2013). 
A técnica utilizada para tratar os dados ora obtidos foi a análise de conteúdo. 
Segundo Campos (2004, p. 611), “O método de análise de conteúdo constitui-se em 
um conjunto de técnicas utilizadas na análise de dados qualitativos”. 
As aplicações das entrevistas foram executadas, arguindo dois coordenadores 
adjuntos do programa PRONATEC, junto ao IFPB; coordenadores estes, que são 
responsáveis pela execução do programa nos campi os quais representam. Desta 
forma, foram escolhidos o campus na cidade de Guarabira – PB e outro campus na 
cidade de João Pessoa – PB. Sendo este trabalho executado durante o mês de 
dezembro de 2014. 
A confecção do roteiro de entrevista deu-se estruturando-o em questões 
abertas, para permitir reflexões aprofundadas do conteúdo da execução, as quais 
correlacionavam-se com os sistemas, subsistemas e processos, base para avaliação, 
apresentados no referencial teórico, mais precisamente, o documento da Draibe 
(2001). De forma a atingir o objetivo de avaliar a eficiência da execução do Pronatec 
no IFPB. 
Neste trabalho, os dados foram tratados não estaticamente, apresentando-se 
de forma estruturada, sendo levantados de forma a produzir reflexões, interpretações, 
análise e conclusões pelos autores, conjuntamente com a teoria aplicada. Extraindo 
ainda da nossa observação ativa os elementos de análise (VERGARA, 2013). 
 
4 ANÁLISE E RESULTADOS 
 Inicialmente foram apresentados documentos, com informações da execução 
do programa, pela coordenação do programa, no sentido de ambientalizar a 
magnitude do programa para o IFPB, em termos de quantitativo de indivíduos 
atingidos pelas ações do programa. Uma série histórica foi iniciada a partir do ano de 
2012 até o mês de outubro de 2014, como segue nas tabelas abaixo: 
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 João pessoa  1.210 934 77,19 
 Campina Grande e suas unidades remotas 680 415 61,03 
 Cajazeiras  200 191 95,50 
 Sousa e suas unidades remotas 660 587 88,94 
 Cabedelo  280 298 106,43 
 Picuí 100 103 103,00 
Monteiro 80 80 100,00 
 Patos  120 112 93,33 
 Princesa Isabel  80 88 110,00 
 Guarabira e suas unidades remotas 180 142 78,89 
TOTAL 1.210 934 77,19 
Fonte: Pronatec/Sistec7 2014 
 
 Os dados acima apresentados refletem um grande empenho na execução das 
vagas pactuadas, durante o primeiro ano do programa, atingindo uma magnitude de 
77,19 % das vagas pactuadas com o MEC. A principal e possível explicação para a 
não plenitude da pactuação de vagas a serem matriculadas deveu-se, segundo o 
Coordenador J, “ao fato do planejamento ter sido feito em descompasso com a 
realidade da estrutura física do IFPB”. O mesmo alega que o quantitativo de salas 
disponível para a execução das turmas foi aquém do pactuado. 










 João pessoa  3.755 2241 59,68 
 Campina Grande e suas unidades remotas 580 577 99,48 
 Cajazeiras  308 310 100,65 
 Sousa e suas unidades remotas 680 578 85,00 
 Cabedelo  840 774 92,14 
 Picuí 360 319 88,61 
Monteiro 410 240 88,61 
 Patos  330 244 73,94 
 Princesa Isabel  270 227 84,07 
 Guarabira e suas unidades remotas 280 279 99,64 
TOTAL 7.813 5.789 74,09 
Fonte: Pronatec/Sistec 2014 
 No ano subsequente, apresentado na Tabela 4, e seguindo a série histórica 
fornecida pela coordenação geral do programa, demonstrou um índice bastante 
                                                          
7 Sistec – Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica 
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satisfatório com relação à execução das vagas pactuadas em termos de matrículas, 
pois houve uma “explosão” no quantitativo de vagas pactuadas junto ao MEC. Ao 
observar os totais da série histórica, existiu uma expansão, em torno de 6 vezes, ao 
quantitativo de matriculas efetuadas, em 2012.  











 João Pessoa  2.596 2107 81,16 
Campus avançado de Pedras de Fogo 120 120 100,00 
 Campina Grande e suas unidades remotas 1294 1354 104,64 
Campus avançado de Areia 80 80 100,00 
 Cajazeiras  360 358 99,44 
 Sousa e suas unidades remotas 2.140 1502 70,19 
 Cabedelo  904 878 97,12 
 Picuí 800 720 90,00 
Monteiro 540 409 75,74 
 Patos  510 428 83,92 
 Princesa Isabel  1.148 762 66,38 
 Guarabira e suas unidades remotas 1.586 1573 99,18 
Total 12.078 10.291 85,20 
Fonte: Pronatec/Sistec 2014 
 
Os dados obtidos e dispostos na Tabela 4 demonstram o alargamento na oferta 
de vagas pactuadas em 2014, com o Ministério da Educação. Elas estão em um nível 
bastante satisfatório, com 85,2 % de execução da meta estabelecida pelo MEC, pois 
o objetivo é a execução plena, (100%) cem por cento, da pactuação anual, 
demonstrando um crescimento na eficiência da execução das matrículas durante a 
série histórica 2012 a 2014. 
À luz dos dados apresentados, e correlacionando os sistemas/subsistemas e 
processos a serem avaliados, e entrevistas aos dois coordenadores adjuntos do 
programa, nos campi João Pessoa e Guarabira, foram feitas as seguintes análises 
com base no quadro elaborado através do modelo de avaliação de implementação de 
Draibe (2001): 
I - Com relação ao Sistema Gerencial e Decisório: Com base em documentos da 
execução do PRONATEC, o mesmo possui uma estrutura consolidada composta por 
coordenadores, supervisores, orientadores e apoios administrativo-financeiros. Essa 
estrutura básica permite um nível bem firme na execução. Em termos de opinião do 
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coordenador J, o mesmo afirma que “comparado a estruturas educacionais existentes, 
o Pronatec é considerado excelente”. 
Arguindo sobre a autonomia decisória, os implementadores (coordenadores G e 
J) do programa afirmaram possuir autonomia com relação à tomada de decisão para 
promover ações que facilitem a execução. Um ponto de destaque na fala do gestor é 
de que há uma dificuldade na comunicação entre o IFPB (ofertante) e os demandantes 
constantes no Quadro 1. Tal dificuldade emerge da falta de condições institucionais 
dos mesmos, como falta de treinamento por parte de pessoal e seu quantitativo, para 
a execução do programa. 
 Processos de divulgação e informação: Ainda, com relação ao sistema 
gerencial, no tocante a divulgação e informação do programa, o mesmo possui uma 
ampla rede de divulgação por parte do governo federal, e ainda os ofertantes, como 
no caso do IFPB, possuem recursos para investir na divulgação das ações do 
programa, de maneira que é satisfatório esse processo. 
 Processos de Seleção: Na seleção dos membros envolvidos no programa, 
ambos os coordenadores, G e J, durante as entrevistas se mostraram preocupados 
com a forma institucional de recrutamento. O coordenador J afirma que a seleção é 
simplificada, apenas apresentação de currículo; não existe um filtro para fazer com 
que os interessados ocupem funções condizentes com os perfis existentes, 
principalmente, orientadores educacionais e supervisores. 
 Processos de Capacitação: O programa dispõe de ações de capacitação para 
equipe implementadora, o que foi observado na fala do coordenador J: “Nós fazemos 
oficinas de capacitação, a cada ciclo de ofertas para servidores envolvidos nas 
atividades no programa”. Avaliando nesse bojo, existe uma relação de otimização 
destes processos de capacitação, contribuindo para a eficiência da execução. 
II - Em relação ao subsistema logístico e operacional: Foram constatadas 
algumas barreiras que impedem o fluxo da execução logístico/operacional da 
intervenção governamental, por conta da sistemática das compras governamentais e 
espaço físico necessário para alocação de salas que executariam as aulas do 
programa. É uma dificuldade crônica da administração pública brasileira, restando um 
melhor planejamento para aquisições de produtos/serviços. 
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 O coordenador J declarou que o programa não permite a aquisição de materiais 
permanentes, o que dificulta a oferta de cursos que tenham especificidades de 
materiais para a execução das aulas, e que, no caso, permanentes, como máquinas 
e equipamentos. 
Diante da realidade financeira, o coordenador G afirmou que “não existem 
dificuldades neste aspecto”. Documentalmente foi evidenciado que os repasses 
financeiros ao IFPB são feitos durante o transcorrer do ano e que o orçamento anual 
é executado sem atrasos ou cancelamentos. 
Processos internos de Monitoramento e Avaliação: Os processos de avaliação e 
monitoramento do programa são feitos por parte das auditorias da Controladoria Geral 
da União (CGU) e do MEC, incumbidos de verificarem os procedimentos realizados 
pelo órgão ofertante, sendo que no primeiro, de acordo documentos inspecionados, 
ficam concentradas as avaliações e monitoramento em termos financeiros e legais. Já 
o monitoramento por parte do MEC é de cunho procedimental com vistas a 
atendimento a todo rito de execução do programa, principalmente as ações 
pedagógicas. De forma que, substancialmente, existe um nível de monitoramento e 
avaliação consideravelmente ótimo.  
Para o coordenador J, existem várias formas de avaliação entre os pares. O 
beneficiário avalia o professor e vice-versa, juntamente com supervisores e 
orientadores. Tornando a avaliação interna um instrumento eficaz. 
 Foi identificado, através da pesquisa também, que existem alguns gaps no 
tocante à metodologia de avaliação aplicada hoje, avaliação essa de cunho qualitativo. 
Desta forma, em seus processos, haveria de construir instrumentos avaliatórios para 
dar uma maior robustez ao processo avaliativo. 
 
5 CONCLUSÃO 
O programa Pronatec, executado pelo IFPB através de cursos FIC e técnicos 
subsequentes, detém uma organizada estrutura e eficientes ações na sua 
implementação. Relacionando os dois sistemas (Gerencial e Decisório) quanto o 
Logístico Operacional e seus processos, o programa obtém um nível ótimo. Após a 
pesquisa foram constatadas, ainda, excelentes relações, principalmente em termo de 
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decisão. Os coordenadores possuem margem de decisão em suas ações. Existe uma 
ampla rede de informação e divulgação do programa tornando-o mais eficiente. 
Em termos logístico-operacionais, foi onde foram encontradas duas divergências 
na execução, que são o caso do espaço físico e as compras públicas. Na primeira 
divergência, a alocação de espaço é possivelmente solucionada com um contrato de 
aluguel por parte do IFPB. No segundo apontamento, é mais viável traçar o 
planejamento para compras de materiais por parte da coordenação, evitando, assim, 
surpresa na aquisição através de processos licitatórios. 
Contudo, a falta de instrumentos de medida de desempenho faz declinar a 
confiança na qualidade da gestão do programa. Existe a necessidade de implementar 
instrumentos de avaliação quantitativa ao programa, em confronto às análises apenas 
qualitativas. 
Por último, com base nas discussões conceituais e empíricas apresentadas, 
temos uma implementação eficiente para o programa Pronatec no IFPB, tendo em 
vista todo o apanhado da pesquisa. Assim, o programa possui ferramentas 
necessárias à obtenção de uma performance, necessária para apresentar bons 
resultados e o atingimento de seus objetivos. 
No transcorrer deste trabalho, foi verificada uma importante limitação da 
pesquisa, com relação a sua população e amostra, pelo motivo de que constaram, 
nesta pesquisa, apenas 2 dos 12 coordenadores adjuntos do PRONATEC no IFPB. 
Outra limitação importante se refere ao tamanho da amostra, que, ao se apresentar 
em número diminuto, permite considerar os resultados encontrados apenas para a 
população analisada. 
Com relação a pesquisas futuras, é relevante o estudo da implementação do 
programa, quando a sua maturidade tiver sido alcançada, observando o contexto 
regional da implantação do programa e seus reflexos, como evasão de alunos e 
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